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1. RESUMO

O NEP - Núcleo de Extensão Popular Flor de Mandacaru surgiu em 2007 com a intenção de promover uma prática extensionista comprometida com movimentos sociais e organizações populares, sempre oxigenando os debates acadêmicos no curso de Direito da UFPB. Atualmente, configura-se como um núcleo de assessoria jurídica universitária popular, tendo, como um dos eixos de atuação, o projeto “Assessoria Jurídica, Educação Popular e Luta pela Terra”, que atua junto à comunidade Quirino, localizada na zona rural do município de Juarez Távora, interior da Paraíba. Nesse projeto, os estudantes acompanham os processos judiciais ligados à propriedade da terra e casos de violência e criminalização contra os trabalhadores e as trabalhadoras do campo. A partir do prisma da educação popular, o grupo realiza encontros quinzenais com a comunidade, acompanha audiências e produz levantamentos sobre as políticas públicas disponíveis à comunidade. 
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2. INTRODUÇÃO
O presente artigo, além de expor as experiências, pretende desenvolver reflexões sobre o projeto “Assessoria Jurídica, Educação Popular e Luta pela Terra”, que integra o Núcleo de Extensão Popular Flor de Mandacaru (NEP). Tal projeto é composto por graduandos do curso de Direito (UFPB) e orientado pelo Professor Roberto Efrem Filho. 
O NEP realiza um trabalho de Educação Popular
 e de Assessoria Jurídica Universitária Popular conjuntamente a movimentos sociais e organizações populares, objetivando interligar as demandas e pautas políticas desses sujeitos com as atividades de ensino e pesquisa da universidade para, dessa forma, promover a aproximação dos estudantes com a realidade e as lutas daqueles movimentos. 

Como eixo do núcleo supracitado, o projeto de extensão “Assessoria Jurídica, Educação Popular e Luta pela Terra” também atua dessa forma. O diferencial desse eixo para os demais do NEP é que ele trabalha especificamente junto aos movimentos sociais de luta pela terra, considerando demandas advindas do campesinato, o qual constitui um dos setores mais vitimados pela inexistência de uma real democracia em nosso país. Para tanto, ambos (estudantes e movimento social) atuam comprometidos num processo contra-hegemônico de efetiva mudança social.
A comunidade rural assessorada pelo Núcleo é a da Fazenda Quirino-Olindina-Caiçara, atual Assentamento Novo Horizonte, localizada na cidade de Juarez Távora, na Paraíba. O processo de luta pela terra dessa comunidade foi selecionado com base no Relatório de 2009 - organizado pela Dignitatis – Assessoria Técnica Popular e assinado por um grupo de Organizações Não Governamentais, Movimentos Sociais e pela própria UFPB - sobre a situação dos Direitos Humanos na Paraíba.  A comunidade de trabalhadores rurais de Quirino constitui, portanto, a área onde o conjunto de estudantes do projeto de extensão atua visando problematizar não apenas o conflito jurídico pela propriedade de terra existente, mas um conflito mais profundo, que tem caráter social e político, desse modo, com fortes raízes históricas. 
Sendo assim, a atuação do NEP junto à comunidade não se exaure na questão da posse das terras pelos trabalhadores – muito embora seja a partir dela que as ações se desenvolvem. Objetiva, outrossim, a superação da mera assistência jurídica, realizando junto a esses sujeitos sociais a chamada Educação Popular. Isso significa dizer que, além dos estudantes universitários assessorarem juridicamente as demandas vindas dos trabalhadores rurais de Quirino – atividade que é realizada em contato direto com a assessoria jurídica da Comissão Pastoral da Terra, quem advoga nos processos judiciais ligados à comunidade - também atuam dialogicamente junto aos sujeitos envolvidos no conflito fundiário, buscando compreender as suas lutas e sua condição no mundo, com a reflexão e a tomada de consciência da realidade sócio-econômico-político-cultural na qual esses sujeitos se encontram, sob a finalidade de transformá-la.
Para melhor expor as experiências do Núcleo de Extensão Popular, este artigo se estrutura em três pontos, a saber: (1) metodologia, em que pretendemos discorrer sobre os marcos teóricos e atuação das AJUP, sobre como atuamos na comunidade, junto às instituições do Estado e na própria universidade; o ponto (2) se refere aos resultados, no qual falaremos tanto sobre os acadêmicos como os decorrentes do vínculo entre a comunidade e a Universidade (nas figuras dos estudantes e do professor orientador); o ponto (3) é a conclusão, em que, finalmente, apontaremos como os movimentos sociais são criminalizados e subalternizados na sociedade capitalista e a importância de a Universidade, por meio da extensão popular, dialogar com esses sujeitos.
3. DESCRIÇÃO METODOLÓGICA

Uma vez que o NEP atua como um núcleo de assessoria jurídica popular, a metodologia por ele adotada se vincula às práticas das Assessorias Jurídicas Universitárias Populares (AJUP). As AJUP já contam com dezenas de núcleos distribuídos por todo o país e se organizam numa Rede, a RENAJU
, tendo por base uma série de princípios que regem sua forma de atuação e, conseqüentemente, definem o método a ser trabalhado por eles junto às comunidades e movimentos populares.

O primeiro desses princípios é a dialogicidade. Ele significa que o agente do processo de Assessoria Jurídica não é somente o membro do campo jurídico, nem somente o membro da comunidade ou do movimento em questão (FURMANN, 2005), mas é a relação estabelecida entre o saber acadêmico e o popular na forma de troca de experiências, o que implica dizer que a própria linguagem utilizada pelos participantes da extensão popular deve ser repensada, já que o direito está tradicionalmente – e não ocasionalmente – ligado a uma linguagem extremamente técnica e elitista.

A horizontalidade, um segundo princípio, refere-se a uma postura de simetria entre os participantes do projeto, tanto entre os estudantes e professores quanto em relação a estes e a comunidade, formando relações de parceria e companheirismo e não vínculos de paternalismo e subordinação, afinal, “assessoria jurídica popular não se faz para, mas com o povo”
. Nessa concepção horizontal, está incluída a idéia de autonomia dos sujeitos políticos com quem trabalhamos (movimentos sociais e organizações populares), de modo que todos devem ser considerados sujeitos históricos e, sobretudo, que os movimentos e seus componentes devem ser os protagonistas de todo o processo.

Outros princípios também importantes de serem observados são a postura coletivista da assessoria, que tende a trabalhar a partir de demandas que representem as necessidades e anseios dos grupos assessorados, mesmo que excepcionalmente isso guarde relação com situações aparentemente individuais; o compromisso com os Direitos Humanos – compreendida a crítica marxiana ao difícil uso do termo – que se materializa por meio da promoção e efetivação de políticas e práticas de respeito à dignidade, consubstanciando uma verdadeira práxis, na medida em que imprime à atividade extensionista o caráter de uma ação reflexiva e não de ativismo ou verbalismo (FREIRE,1981); o apaixonamento; a interdisciplinaridade e a transformação.

A partir da utilização desses métodos e princípios das Assessorias Jurídicas Universitárias Populares, o NEP e, em especial, o Eixo Terra, realiza visitas à comunidade da Fazenda Quirino, que fica na cidade de Juarez Távora, a cerca de 90 km da capital, e acompanha processos criminais e os relacionados à questão agrária, participando de audiências, nos Fóruns de Alagoa Grande (comarca de Juarez) e de Campina Grande, respectivamente. O desenvolvimento dessas atividades se dá em contato direto com a assessoria jurídica da Comissão Pastoral da Terra (CPT), organização que acompanha as lutas da comunidade de posseiros há quase 15 anos
. Em meio a essas ações, o eixo pôde mapear, através de entrevistas realizadas com os/as trabalhadores(as), as políticas públicas às quais as famílias residentes no local não têm acesso.

Tendo como fundamento da Extensão a relação Universidade-Sociedade, o objetivo do NEP não deve se limitar à Universidade, como também não se esgota na Comunidade. Considera de extrema importância que as atividades desenvolvidas nas comunidades tenham ressonância dentro da universidade, sendo reconhecidas neste espaço como oriundas de saberes legítimos, proporcionando um redimensionamento do papel acadêmico enquanto agente a serviço da transformação. Para que essa ligação se estreite, o NEP procura se fazer conhecer a partir de uma aproximação de suas atividades com o meio acadêmico, o que possibilita aos sujeitos universitários conhecer essa atuação e contribuir com ela, desde a sua simples “divulgação”, até com a efetiva participação no núcleo ou criação de novos grupos de assessoria. Nesse sentido, o NEP utiliza como método de divulgação e agremiação de novos membros a realização periódica de seminários. Neste ano, três seminários foram desenvolvidos, dentre eles o I SAJEP – Seminário de Assessoria Jurídica e Extensão Popular – que contou com a participação de pessoas importantes para a extensão dentro da UFPB, numa perspectiva da educação popular, que é a concepção utilizada por este projeto.

O núcleo ainda realiza duas reuniões semanais no Centro de Ciências Jurídicas da Universidade Federal da Paraíba para provocar formações periódicas, o que qualifica a atuação, e para pensar e planejar as visitas. Uma dessas reuniões é geral, envolvendo todos os membros do Núcleo; e outra específica, do Eixo Terra. Dentre as ações implementadas pelo núcleo inteiro, está a construção dos seminários, mencionados anteriormente, e do Encontro Norte-Nordeste de Assessoria Jurídica Universitária Popular (ENNAJUP) do ano de 2011, que acontecerá no mês de novembro em João Pessoa, como resultado da articulação que o núcleo tem com a Rede Nacional de Assessoria Jurídica Universitária (RENAJU).

4. RESULTADOS

Os moldes dinamizadores da construção social latino-americana cercearam a atuação política da população, excluindo ou enfraquecendo a participação popular nos meandros institucionais da construção democrática. Nesta conjuntura, emerge a educação popular como duto concretizador de uma cidadania democrática, que, de forma dialógica, atua com os sujeitos subalternizados nas lutas por seus direitos. Trabalha-se, na educação popular, sob o signo da libertação dos sujeitos oprimidos.

Em termos de proposição marxista, levanta-se a tese de que criar os suportes de uma educação libertadora dependerá do engajamento político-social dos próprios educadores, que devem se comprometer a (re) pensar a prática de forma perene. Pois estreitar os laços com a prática é uma condição precípua para a realização de uma práxis emancipatória. Nesta perspectiva nota Rossi (1980, p. 100) que

Marx lançou as bases da nova educação que, centrada no princípio pedagógico do trabalho, deveria substituir a educação capitalista, comprometida com o sistema de exploração a que serve. Mas o próprio Marx adverte contra os que esperam transformar o mundo pela educação, lembrando que antes disso, os próprios educadores precisam ser educados (ROSSI, 1980, p.100).

A educação popular difere da educação oficial ensinada nas instituições de ensino, pois aquela tem como premissa atuar na construção de um conhecimento através do povo e com o povo, enquanto a educação oficial ensinada na maioria das escolas e universidades dissemina postulados teóricos advindos das idéias hegemônicas amalgamadas às classes dominantes. Haja vista que a educação é um caractere constitutivo de uma sociedade dividia em classes sociais, adota uma organização pedagógica organicamente aderente às relações de produção do sistema capitalista em vista a manutenção do statu quo. Destarte “o sistema de ensino tende objetivamente a produzir, pela dissimulação da verdade objetiva de seu funcionamento, a justificação ideológica da ordem que ele reproduz por seu funcionamento” (BOURDIEU apud ROSSI, 1980 p. 78).   

A educação deve ser compreendida como um direito em si mesmo e um meio indispensável para o acesso a outros direitos (BRASIL, 2006). Nesta perspectiva, o NEP enxerga na educação – mais especificamente na educação popular – um meio para suplantar a barreira da indiferença e possibilitar a compleição de uma forma de conhecimento que seja útil para os trabalhadores e as trabalhadoras rurais da comunidade Quirino. O acesso à educação pelos trabalhadores e trabalhadoras é posto como uma forma de potencializar o engajamento desses sujeitos na busca pelos seus direitos, e esse engajamento se dá por meio de uma educação libertadora, dado que o processo de aprendizagem ocorre de forma dialógica. Tendo os oprimidos um papel de centralidade no processo de libertação e transformação das estruturas que os oprimem, pois, conforme nota Freire:

Os chamados marginalizados, que são os oprimidos, jamais estiveram fora de. Sempre estiveram dentro de. Dentro da estrutura que os transforma em “seres para outro”. Sua solução, pois, não está em “integrar-se”, em incorporar-se a essa estrutura que os oprime, mas em transformá-la para que possam fazer-se “seres para si” (FREIRE, 1981, p. 70).

Para atender aos propósitos da educação libertadora de Paulo Freire, o NEP efetua regulares visitas na comunidade de Quirino, visando problematizar as conjunturas sociais que circundam temáticas como: reforma agrária, saúde, moradia, alimentação, transporte, trabalho, etc. Além de dialogar sobre os processos judiciais concernentes à desapropriação do imóvel e os casos de criminalização, que tramitam em diversas instâncias judiciais. 

Na construção coletiva do conhecimento, a participação das famílias de Quirino não é, em nenhum momento, menos importante do que a participação dos estudantes. Para que a interação ocorra efetivamente, e para que nossa prática não se desse de forma estranhada e infértil, é essencial que os temas tratados em nossos diálogos sejam facilmente relacionados ao cotidiano dos trabalhadores e das trabalhadoras. Para tanto, temos que conhecer, minimamente, a posição que ocupam os moradores e as moradoras da fazenda em relação à própria comunidade e da última em relação à sociedade e ao Estado. 

Em parceria com o Centro de Referência em Direitos Humanos (CRDH) da UFPB, o NEP realizou entrevistas com as famílias que residiam na fazenda, com o objetivo, inicialmente, de mapear as políticas públicas às quais os moradores tinham acesso. Realizamos a coleta de dados acerca dos principais problemas enfrentados dentro da comunidade, as limitações dos serviços de saúde, o problema da constante falta de água, a insatisfação com a indefinição da questão da propriedade da terra e os detalhes da organização sócio-política da comunidade. Ao longo das visitas construiu-se, gradativamente, uma relação de confiança com os moradores e as moradoras, ao mesmo tempo em que era feito um resgate da memória coletiva da comunidade e de sua luta pela terra, e, principalmente, a criação de um vínculo emocional entre os estudantes e os trabalhadores rurais, tão freqüentemente disfarçados de estatísticas nos livros que usávamos para embasar a nossa prática. 
O contato com a comunidade permitiu que víssemos mais claramente a importância da união e da organização popular como forma de defesa e resistência, imprescindíveis para se fazer frente à repressão, à negação de direitos e à violência institucionalizadas. 

Paralelamente às entrevistas, realizamos uma sistematização dos processos em que figuravam os moradores de Quirino, dividindo-os (os processos, claro) em duas categorias: aqueles em que o objeto era a propriedade da fazenda e os processos criminais, nos quais os trabalhadores apareciam ora como vítimas ora como réus. 

A disputa pela terra na seara judicial começou a ser travada ainda em 1997, e, por mais de uma década, durante a qual tramitaram ações nos meandros do Tribunal Regional Federal da 5º Região e no Superior Tribunal de Justiça, a questão da titularidade da propriedade permaneceu à espera de uma resposta definitiva do Estado brasileiro. 

Nesse lapso temporal, a incapacidade do Estado em solucionar o conflito teve como reflexo direto a crescente instabilidade na relação entre posseiros e proprietários, mediada por demandas judiciais que tinham como objetivo a criminalização judicial dos posseiros. Inevitavelmente, os conflitos sociais ensejaram a demasiada utilização da via judicial pelo proprietário, em uma tentativa de criminalizar os supostos líderes da comunidade. O CRDH, através de uma pesquisa judicial concernente aos trabalhares de Quirino, constatou que os processos judiciais contra os trabalhadores, em sua maioria, assentam-se em meras especulações, ou fatos que não possuem conteúdo relevante para ensejar a utilização da via judicial. Nesta linha de análise nota Roberto Efrem Filho:

Um levantamento processual realizado pela equipe do Centro de Referência em Direitos Humanos da Universidade Federal da Paraíba encontrou uma série de processos judicializados contra os trabalhadores de Quirino. Tais processos possuem como objeto fatos como os que seguem: a) um familiar do proprietário teria ouvido dizer que um dos posseiros teria dito que o mataria; ou b) três trabalhadores teriam cortado algumas árvores da fazenda e, com isso, prejudicavam os animais. Fatos como esses, no mínimo incertos e precários demais para consubstanciar a abertura de um processo judicial, cumprem habilmente com a função de desestabilizar os trabalhadores rurais (EFREM FILHO, 2011).

Concomitante, começamos a acompanhar os moradores e as moradoras às audiências, às quais compareciam em grande número, como forma de combater o processo de marginalização ao qual eram submetidos. Além do auxílio jurídico - ressalvadas às limitações intrínsecas à nossa condição de graduandos em Direito - prestávamos o suporte político necessário, bem como fazia pesar, ainda que minimamente, o reconhecimento institucional que nos é emprestado, enquanto projeto de extensão, pela Universidade Federal da Paraíba. Na audiência realizada no dia 14 de agosto, em Campina Grande, a celeuma judicial foi, aparentemente, resolvida através de um acordo de compra do imóvel entre o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) e o proprietário do imóvel (Fazendas Quirino/Olindina/Caiçara). Após o pagamento pelo INCRA dos R$ 2.2 milhões – e uma luta histórica daqueles trabalhadores acompanhada pela Comissão Pastoral da Terra
 – ocorrerá a desocupação do imóvel e, por conseqüência, a imissão de posse da área pelo INCRA, possibilitando o devido assentamento das famílias dos posseiros
. 
5. CONCLUSÃO


A partir de todas as considerações explanadas acima, extraídas ao longo de nossa prática de extensão popular, nos moldes da assessoria jurídica universitária popular, um conjunto de questionamentos e reflexões nos é posto em debate. Os processos de criminalização dos trabalhadores e das trabalhadoras com quem dialogamos, demonstradores da seletividade e do elitismo do sistema penal, somados à demora na resolução do caso ligado à propriedade da terra – objeto da luta política dos sujeitos da própria comunidade pela sua autodeterminação e pelo direito à terra – e o estigma que pesa sobre aqueles que lutam pela efetivação dos direitos humanos nos fazem perceber uma aliança estrutural de cumplicidade entre as instituições estatais, e, em especial, entre o Poder Judiciário, e as elites proprietárias dos latifúndios.


Portanto, a extensão popular nos proporciona uma ótica que vai além da dogmática jurídica e das teorias clássicas do Estado e do Direito, reprodutoras de uma estrutura fundada em contradições, que se alastram por todos os âmbitos institucionais que servem à manutenção dessa ordem. A relação com a comunidade Quirino e com os embates judiciais e políticos desse contato decorrentes nos proporcionam uma perspectiva crítica, com comprometimento político, sobre o próprio conhecimento produzido no âmbito da Universidade, e, em especial, no Centro de Ciências Jurídicas, sob o prisma de uma ruptura com o senso comum teórico acerca do funcionamento e organicidade das instituições sociais e jurídicas.


Enfim, pela erradicação do caráter abstrato e supostamente neutro da educação jurídica, pelo fim da continuidade de uma estrutura agrária desigual e antidemocrática, que enxerga na ordem jurídica a cumplicidade necessária à sua reprodução, pela supressão de um sistema penal estigmatizante, seletivo e classista, o projeto “Assessoria Jurídica, Educação Popular e Luta pela Terra”, enquanto Eixo Agrário do Núcleo de Extensão Popular Flor de Mandacaru, insurge como práxis de extensão popular comprometida com a construção de um projeto popular e democrático de sociedade.   

6. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
BRASIL. Programa Nacional de Educação em Direitos Humanos, decreto n. 7037, 2006.

EFREM FILHO, Roberto. O Capitalismo e a Questão Agrária: cruéis dialéticas entre trabalho, violência e criminalização. In: XXVIII Congresso Internacional da Associação Latino-Americana de Sociologia, 2011, Recife. Anais do XXVIII Congresso Internacional da Associação Latino-Americana de Sociologia. Recife : ALAS, 2011.

FURMANN, Ivan. Novas tendências da extensão universitária em Direito. Da assistência jurídica à assessoria jurídica. Jus Navigandi, Teresina, ano 10, n. 627, 27 mar. 2005. Disponível em: <http://jus.com.br/revista/texto/6481>. Acesso em: 27 set. 2011.
FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. 9ª. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra,. 1981.
ROSSI, Wagner G. Capitalismo e educação: contribuição ao estudo crítico da economia da educação capitalista. 2. Ed. São Paulo: Moraes, 1980.

� O NEP adota os ensinamentos de Paulo Freire como marco teórico.


� Rede Nacional de Assessoria Jurídica Universitária. 


� ALFONSIN, Jacques. �HYPERLINK "http://assessoriajuridicapopular.blogspot.com/search/label/Jacques%20Alfonsin"�http://assessoriajuridicapopular.blogspot.com/search/label/Jacques%20Alfonsin� 


� Advogam nos casos relacionados à comunidade, Noaldo Meireles e Aldarís Júnior, referências nacionais na advocacia popular, a quem o NEP deve admiração e eterno agradecimento. Além da CPT, a Dignitatis – Assessoria Técnica Popular também acompanha historicamente a comunidade Quirino.  


� Noaldo Meireles, assessor jurídico da CPT, por exemplo, funciona como advogado dos trabalhadores nesse processo judicial há anos. A CPT, no entanto, acompanha as famílias de posseiros desde a sua insurreição, em 1997.


� Disponível em: �HYPERLINK "http://incra.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=16451:acordo-entre-incrapb-e-proprietario-poe-fim-a-conflito-de-13-anos-na-paraiba&catid=1:ultimas&Itemid=278"�http://incra.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=16451:acordo-entre-incrapb-e-proprietario-poe-fim-a-conflito-de-13-anos-na-paraiba&catid=1:ultimas&Itemid=278�. Acessado em: 24 de set. 2011.
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